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confirmaçao. com aplicação das medidas cautelares diversas da pnsão. 
conforme preceituado pelo art. 319 do CPP. (eDOC 1, p. 10) 

É o relatório. 
Decido. 
Segundo 1unsprudênc1a consolidada deste Tribunal, não lendo sido a 

questão ob1eto de exame definitivo pelo Superior Tribunal de Justiça ou 
inexistindo prévia manifestação das demais Instâncias Inferiores, a apreciação 
do pedido da defesa 1mpl1ca supressão de Instância, o que não é admitido. 
Nesse senlldo. HC 127.975-AgR/SP, Rei. Min. Teori Zavasck1. Segunda 
Turma, DJe 3.8.2015 e HC 131.320-AgR/PR, Rei. Min. Teori Zavasckl, 
Segunda Turma. DJe 10.2.2016. 

Alem disso, cumpre destacar a ausência de interposição de agravo 
regimental contra a decisão do STJ. No que se refere ao tema, tenho-me 
pos1c1onado, na Segunda Turma, Juntamente com Sua Excelência o Ministro 
Celso de Mello, no sentido da possiblhdade de conhecimento do haoeas 
corpus em casos Idênticos. 

Ocorre que a Segunda Turma Já se posicionou no sentido de não 
conhecer dos wrils (HC 119.11 5/MG, Rei. Ministro Ricardo Lewandowski. DJe 
13.2.2014 e HC 114.087/SP, Rei. Min. Teon Zavascki, DJe 2.10.2014), com 
fundamento na caréneta de exaurimento da 1unsd1ção e por 1nobservãnc1a ao 
princípio da coleg1al idade, previsto no art .. 102. Inciso li, alínea ·a•, da 
Const1tu1ção Federal. 

No mesmo sentido, ja havia se firmado o entendimento da Primeira 
Turma desta Corte. A esse propósito, cito: RHC 111 .935/DF, Rei . Mm. Luiz 
Fux. DJe 30.9.2013: RHC 108.877/SP. Rei. Min. Cármen Lúcia. DJe 
19.10.2011, a RHC 11 1.639/0F, Rei. M1n. Dias Toffoh, DJe 30.3.2012. 

Evidentemente, em obed1ênc1a ao principio da proteção jud1c1al 
efetive (art. 5°, 'X.X)W, CF), a aplicação dos entendimentos 1urisprudencia1s 
trazidos à baila pode ser afastada no caso de configuração de evidente 
constrangimento Ilegal ou abuso de poder. 

No entanto. não vislumbro constrangimento ilegal manifesto a 
1ustificar excepcional conhecimento deste habeas corp11s. 

Da decisão proferida pelo T JSP ao denegar a ordem lá apresentada 
destaco o seguinte trecho 

·considerada a complexidade atual dos sistemas Jud1ciano e 
pns1onal, os prazos processuais não podem ser tidos como fatais e 
peremptórios: a análise de eventuais excessos. à evidência. deve ter como 
referência a razoabilidade. 

Na hipótese, não se pode olvidar que o processo apresenta certo 
grau de complexidade, com vários réus (on:te), com três dias de 
audiências, elevado número de testemunhas , fato que demanda mais 
tempo para a conclusão do feito. 

Ademais, consta que a maior parte dos defensores excederam 
os prazos para apresentação de memoriais, sendo expedidos mandados 
de busca e apreensão para devolução dos autos. 

No momento, os autos aguardam a apresentação dos memoriais 
de defesa das corrés Débora e Daiane. 

Assim, é o caso, portanto, de aplicação da Súmula nº 52 do colendo 
Supertor Tribunal de Justiça, verl:Jis· ·Encerrada a instrução cnminal, fica 
superada a alegação de constrang,mento ,legal por excesso de prazo·. (eDOC 
5. p. 3-4 - grifei) 

Feitas essas considerações, ressalvo minha posição pessoal, mas, 
em homenagem ao principio do colegiado. adoto a onantaçilo no sentido de 
nào conhecer do presente HC. 

Ante o exposto. com recomendação de celeridade no Julgamento 
do recurso de Apelação referente a Ação Penal 
0022578-31.2011.8.26.0564 (origem) pelo T JSP, nego seguimento ao 
pedido formulado neste habeas corpus, por ser manifestamente mcablvel (art. 
21, § 1°, do RI/STF). 

Comunique-se. 
Pubhque-se. 
Braslha, 28 de setembro de 2017. 

Ministro G Ii.MAR M ENDES 

Relator 
Documento assinado digira/manta 

lNQUERITO 3 082 (555) 
ORIGEM : PROC - 201002010150858 - TRIBUNAL REGIONAL 

PROCED. 
RELATOR 
AUTOR(A/S)(ES) 
PROC.(NS)(ES) 
INVEST.(A/S) 
INVEST.(A/S) 
INVEST.(NS) 
ADV.(NS) 

~: 

FEDERAL DA 2" REGIÃO 
RIO DE JANEIRO 

: MIN. ROBERTO BARROSO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLI CA 

: MARCELO VIVIANI GONÇALVES 
· SANDRO MATOS 

~tOME BREA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
JOSÉ CARLOS TÓRTIMA (22892/RJ) E OUTRO(A/S) 

Referente à Petição nº 0055733/2017: 
Remeta-se copia à Procuradona-Geral da República, onde se 

encontram os autos. para que seja neles encartada. 
Junte-se oportunamente. 
Publique-se. 

Publicação: segunda-feira. 02 de outubro de 2017 

Brasilia, 26 de setembro de 2017 
Ministro Luts R oeERTO B ARROSO 

Relator 
Documento assinado d1gilalmente 
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INQUÉRITO 3,678 
ORIGEM 
PROCED. 
RELATOR 
AUTOR(A/S )(ES) 
PROC.(AIS)(ES) 
INVEST.(A/SJ 
ADV.(A/S) 

(556) 
PROC- 201322205 - JUIZ DE DIREITO 
PARA NA 

: MIN. MARCO AURÉLIO 
· MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

. JACOB ALFREDO STOFFELS KAEFER 
TULIO MARCELO DENIG BANDEIRA (26713/PR) 

DESPACHO 
VISTA- DEFERIMENTO. 
ATOS - INTIMAÇÃO - INDEFERIMENTO. 
1. A assessora Ora. Mariana Madera Nunes prestou as seguintes 

informações 
Trata-se de Inquérito instaurado por requisição do Ministério Público 

do Estado do Paraná, visando apurar o suposto cometimento. por Jacob 
Alfredo Stoffels Kaefer, dos delitos previstos nos artigos 168 da Lei nº 
11 .101 /2005 (fraude contra credores a fim de obter vantagem Indevida para si 
ou para outrem) e 171 do Código Penal (estelionato). tendo sido encaminhado 
ao Supremo ante a diplomação do 1nvesllgado como Deputado Federal. 

Por meio da pellção/STF nº 41.182/2017. a pessoa Jurídica de d1re1to 
pnvado Capital Administradora Judicial, representada pelo responsável 
tecnico Lu1s Claudio Montoro Mendes, requer vista dos autos. Busca seJa 
inllmada dos atos praticados no inquénto. 

2. Junlem. 
3. A tônica, no âmbito da Administração Pública, é a publicidade. Ante 

o fato de a requerente ter s!Clo nomeada e comprom1ssada administradora 
Judicial no processo revelador de recuperação jud1c1al do Grupo Econômico 
Diplomata. do qual o Investigado figura como representante legai. defiro o 
pedido destinado à extração de cópias. 

4. Quanto às intimações, observem que a requerente não ê parte nas 
Investigações. O acesso aos elementos de prova poderá ser postulado 
oportunamente. 

5. Publiquem. 
Brasiloa. 26 de setembro de 2017. 

Ministro MARCO AURÉLIO 
Relator 

INQUÉRITO 3.707 (557) 
ORIGEM : PROC - 100000010589201241 - MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCED. 
RELATOR 
AUTOR(A/S)(ES) 
PROC.(A/S)(ES) 
INVEST.(A/S) 
ADV.(A/S) 

FEDERAL 
: PERNAMBUCO 
: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI 
: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
: PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 
: FERNANDO BEZERRA COELHO 
: RODRIGO PEREIRA DE MELLO (10417/DF) 

Ante o teor do oficio 1282/2017. determino por ora, inclusive com 
fulcro no art. 1°, § 4°, VI, da Lei Complementar 105/2001 e considerando 
ainda a imprescindibilidade da obtenção das informações requeridas que a 
Secretaria Judiciána do Supremo Tribunal Federal expeça os oflcios 
requendos nos itens c , d e e de fls. 320/321. 

Com a v,nda das respostas, abra-se vista à Procuradoria-Geral da 
República. 

Publique-se. 
Brasília. 27 de setembro de 2017. 

lNOUÉRJTO 3 989 

Ministro R icardo Lewandowskl 
Relator 

ORIGEM : PET - 5260 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
PROCED. DISTRITO FEDERAL 
RELATOR : MIN. EDSON FACHIN 
AUTOR(A/S)(ES) · MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROC.(A/S)(ES) PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 
INVEST.(A/S) : AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO 
ADV.(AIS) · ROBERTO PODVAL (101458/SP) 
ADV.(A/S) DANIEL ROMEIRO (234983/SP) 
INVEST.(AJS) ALINE LEMOS CORRÊA DE OLIVEIRA ANDRADE 
ADV.(AIS) EDUARDO ANTÔNIO LUCHO FERRÃO (09378/DF. 

9378/DF) E OUTRO(A/S) 
ANIBAL FERREIRA GOMES 

(558) 

INVEST.(A/S) 
ADV.(A/S) 
ADV.(AIS) 
INVEST.(A/S) 
ADV.(A/S) 
INVEST.(AIS) 
ADV.(A/S) 

· MANOEL AGUIMON PEREIRA ROCHA (DF027230/) 
GUSTAVOADOLPHO DANTAS SOUTO (14717/DF) 
ARTHUR CÉSAR PEREIRA DE LIRA 

· PIERPAOLO CRUZ BOTTINI (23350/DF) E OUTRO(AJS) 
BENEDITO DE LIRA 
CLEBER LOPES E OUTRO(A/S) 

Documento assinado digltafmente conforme MP n• 2 .200-2/2001 de 24/0812001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - !CP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.slf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 13713923 
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INVEST.(A/S) 
ADV.(AIS) 
INVEST.(A/S) 
ADV.(AIS) 

INVEST.(A/S) 

: CARLOS MAGNO RAMOS 
· MICHEL SALIBA OLIVEIRA (24694/DF) 
: CIRO NOGUEIRA LIMA FILHO 
: ANTÔNIO CARLOS DE ALMEIDA CASTRO (4107/DF) E 
OUTRO(A/SJ 
DILCEU JOAO SPERAFICO 

. ANDERSON SOUZA PEREIRA (0016348/DF) E 
OUTRO(A/S) 
EVÃNIO JOSÉ DE MOURA SANTOS (2884/SE) 

· EDISON LOBÃO 
: ANTÔNIO CARLOS DE ALMEIDA CASTRO (4107/DF) E 
OUTRO(A/S) 

· EDUARDO HENRIQUE DA FONTE DE ALBUQUERQUE 
SILVA 

. CAIO CHRISTOVAM RIBEIRO GUIMARAES 
(0028243/DF) 

· RAFAEL DE ALENCAR ARARIPE CARNEIRO 
(DF0251201) 

: HAMILTON CARVALHIDO E OUTRO(A/S) 
FRANCISCO OSWALDO NEVES DORNELLES 
RENATO DE MORAES (99755IRJ) E OUTRO(A/S) 

· FERNANDO ANTÔNIO FALCÃO SOARES 
SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

· GLADISON DE LIMA CAMELI 
· FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(AIS) 
JERONIMO PIZZOLOTTO GOERGEN 

· GUSTAVO BOHRER PAIM 
: MIGUEL TEDESCO WEDY (48703/RS) 
: JOÃO ALBERTO PIZZOLATI JÚNIOR 
: MICHEL SALIBA OLIVEIRA (24694/DF) 
JOÃO FELIPE DE SOUZA LEÃO 

: GAMIL FÔPPEL (17828/BA) 
. JOÃO LUIZ ARGOLO FILHO 
: SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
: JOÃO SANDES JÚNIOR 
· MICHEL SALIBA OLIVEIRA (24694/DF) 
: JOÃO VACCARI NETO 
. LUIZ FLÁVIO BORGES D'URSO (0069991/SP) 
· JOSÉ ALFONSO EBERT HAMM 
CARLOS PEREIRA THOMPSON FLORES (0092229IRS) 
CARLOS EDUARDO PINTO LAMEGO (27599/RS) E 
OUTRO(A/S) 

· JOSÉ UNHARES PONTE 
: CÂNDIDO ALBUQUERQUE E OUTRO(A/S) 
· JOSÉ OLIMPIO SILVEIRA MORAES 
ANDERSON POMINI (299786/SP) E OUTRO(A/S) 
JOSÉ OTÁVIO GERMANO 

: MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA 
. JOSÉ RENAN VASCONCELOS CALHEIROS 
: LEONARDO RAMOS GONÇALVES (28428/DF) 
. LÁZARO BOTELHO MARTINS 
· MICHEL SALIBA OLIVEIRA (24694/DF) 
LUIS CARLOS HEINZE 
ANDREI ZENKNER SCHMIDT (51319/RS, 298844/SP) E 
OUTRO(A/S) 

: LUIZ FERNANDO RAMOS FARIA 
. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA (12330/DF) 
: MÁRIO SILVIO MENDES NEGROMONTE 
: CARLOS HUMBERTO FAUAZE FILHO (43188IDF) E 
OUTRO(A/S) 

: NELSON MEURER 
: MICHEL SALIBA OLIVEIRA (24694IDF) 
: PEDRO DA SILVA CORRÉA DE OLIVEIRA ANDRADE 
NETO 

: MICHEL SALIBA OLIVEIRA (24694IDF) 
: PEDRO HENRY NETO 
: SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
: RENATO DELMAR MOLLING 
: VANIR DE MATTOS (32692IRS) E OUTRO(A/S) 
: ROBERTO EGÍDIO BALESTRA 
: SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
: ROBERTO PEREIRA DE BRTTTO 
: EVÀNIO JOSÉ DE MOURA SANTOS E OUTRO(A/S) 
: ROBERTO SERGIO RIBEIRO COUTINHO TEIXEIRA 
: MICHEL SALIBA OLIVEIRA (24694/0F) 
: ROMERO JUCÁ FILHO 
: ANTÔNIO CARLOS DE ALMEIDA CASTRO (4107/DF) E 
OUTRO(A/S) 

: SIMAO SESSI M 
: RAFAEL ALMEIDA DE PIRO (137706/RJ) E OUTRO(A/S) 
· VALDIR RAUPP DE MATOS 
. NILSON VITAL NAVES (32979/DF, 10666/MG) E 
OUTRO(A/S) 

: VILSON LUIZ COVATTI 
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ADV.(AIS) 

ADV.(A/S) 
INVEST.(AIS) 
ADV.(A/S) 

: DÊCIO GIANELU RODRIGUES MARTINS E OUTRO(A/ 
S) 
DANIEL RADICI JUNG (47874/RS) 

:WALDIR MARANHÃO CARDOSO 
. MÁRIO DE OLIVEIRA FILHO (54325ISP) 

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral da República oferece denuncia em 
face de Aguinaldo Velloso Borges Ribeiro, Arthur César Pereira de Lira, 
Benedito de Lira. Ciro Nogueira Uma Filho, Eduardo Henrique da Fonte de 
Albuquerque Silva, Francisco Oswaldo Neves Domelles. João Alberto 
Pizzolalti Junior, José Otávio Germano, Luiz Fernando Ramos Faria, Mário 
Sílvio Mendes Negromonte. Nelson Meurer e Pedro Henry Neto. na qual 
descreve condutas enquadradas, em tese, no tipo penal de associação 
cnm1nosa, previsto no art. 2º, § 4°, li, 111 e V, da Lei 12.85012013 (fls. 
4.285-4.396). 

Em manifestação separada (fls. 4.400-4.404), o Ministério Público 
assevera a presença de circunstâncias excepc1ona1s a 1ustif1carem a 
permanência de codenunc1ados sem prerrogativa de foro por função, cujas 
condutas estariam direlamenle interligadas ao núcleo político do Partido 
Progressista (PP). bem como às ações das autoridades submetidas à 
competência restrita desta Suprema Cone. Na mesma manifestação, o 
Parque/ informa, com relação a Pedro da Silva Corrêa de Oliveira Andrade 
Neto. que embora a peça inicial aponte seu envolvimento nesses illcilos, não 
foi denunciado em face da celebração de acordo de colaboração premiada 
homologado por este Relator (PET 6.199) e por Já ter sofrido condenação à 
pena máxima estabelecida em dáusula daquela avença nos autos do 
processo 5023135-31.2015.4.04.7000 (fl. 4.404). 

Ainda na mesma oportunidade e no tocante a 1nvest1gados 
alegadamente pertencentes a outros núcleos da apontada organização 
criminosa e daqueles cujas atuações não estejam frontalmente coligadas às 
condutas das autoridades com foro por prerrogaUva de função. a 
Procuradoria-Geral da República requer seJam processados perante a 13" 
Vara Federal de Curitiba, foro prevento aos feitos criminais correlecionados à 
denominada operação Lava Jato (fls. 4.405-4.418). 

Na sequência. a autondade ministerial pleiteia, com as ressalvas do 
art. 18 do Código de Processo Penal e da Súmula 524 desta Suprema Corte, 
o arquivamento com relação a Jerônimo Pizzolotto Goergen. Gladson de Lima 
Cameli. Roberto Pereira de Bntto. Dilceu João Sperafico. Luís Carlos Heinze. 
Renato Delmar Molllng, Lázaro Botelho Martins, José OHmplo S1lve1ra Moraes, 
Roberto Egídio Balestra, Simão Sessim, Waldir Maranhão Cardoso, Màrio 
Sílvio Mendes Negromonte Junior. José Alfonso Eben Hamm e João Felipe de 
Souza Leão. sob o fundamento de inexistir lastro probatório suficiente contra 
essas pessoas. Quanto a outros envolvidos e fa tos não 1nduldos na 
denúncia, esclarece o Parque/ que tal ausência não se traduz em 
arquivamento indireto ou Implícito (n. 4.420). 

Por fim. postula o Procurador-Geral da República autorização para 
abenura de Inquérito "para Investigar posslvel crime de corrupçáo passiva e 
lavagem de dinheiro· por supostos repasses indevidos de recursos pelo Grupo 
Empresanal Queiroz Galvão a congressistas, delimitando assim as linhas 
investlgat1vas· -1) soltc1cação e recebimento de RS 1 600.000,00 (um milhão e 
seiscentos mil reais a AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, ARTHUR 
CESAR PEREIRA DE LIRA. CIRO NOGUEIRA LIMA FILHO e EDUARDO 
HENRIQUE DA FONTE DE ALBUQUERQUE SILVA: 2) a soltc1tação e o 
recebimento de aproximadamente R$ 2. 7 40. 000, 00 por parte de FRANCISCO 
OSWALDO NEVES DORNELLES. WALDIR MARANHAO CARDOSO, MAR/O 
SILVIO MENDES NEGROMONTE JUNIOR. SIMAO SESSIM. ROBERTO 
EGIDtO BALESTRA, JERÔNIMO PIZZOLOTTO GOERGEN, AGU/NALDO 
VELLOSO BORGES RIBEIRO, EDUARDO HENRIQUE DA FONTE DE 
ALBUQUERQUE SILVA. LUIZ FERNANDO RAMOS FARIA. via D1retóno 
Nacional do PP em 29107/2010. 27108/2010, 02/0912010. 
08/09/2010, 17/09/2010 e 2810912010" (fls. 4.431-2) 

No rol de providências requeridas ainda na primeira cola (fl . 4.419) 
em conJunto com a manifestação das folhas 4.455-6. o Ministério Público 
manifestou-se pelo levantamento do eventual sigilo dos autos (letra ·g· - fl. 
4.420) porque "não vislumbra, o Procurador-Geral da Republlca, necessidada 
para fins de mvestigação de restrição da publicidade dos refendas Termos de 
depoimento " pleiteando, em face disso "requer o levantamento do sigilo 
desrcs auras e da PET 6199" (fl. 4.456). 

Brevemente relatado passo a deqdjr 
2. Acolho o pedido de arquivamento promovido pelo Ministério 

Público Federal em face Jerônimo Pizzolotto Goergen. Gladson de Lima 
Cameli, Robeno Pereira de Bntto. Dilceu João Speralico, Lu/s Carlos Heinze. 
Renato Delmar Molllng, Lázaro Botelho Mar11ns, ,Josê Olimp10 Silveira Moraes 
Roberto Egldlo Balestra, Simão Sessim, Waldlr Maranhão Cardoso, Mério 
Sílv,o Mendes Negromonte Júnior, José Alfonso Eben Hamm e João Felipe de 
Souza Leão, com base no arl 3°, 1, da Lei nº 8.03811990 e art. 21, XV, e arl 
231, § 4° do RISTF, com as ressalvas do art. 18 do Código de Processo Penal 
e da Súmula 524ISTF. 

A exceção das hipóteses em que o Procurador-Geral da República 
formula pedido de arquivamento de Inquérito sob o fundamento de atip1cidade 
da conduta ou de extinção da punibilidade, é pacifico o entendimento 
jurisprudencial desta Corte considerando obngalóno o deferimento da 
pretensão. independentemente de análise das razões invocadas. Trata-se de 
decorrência da atribuição constltuclonal ao Procurador-Geral da República da 

Documento assinado digitalmente conforme MP n• 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
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hlulandade exdus1va da opm,o del,cl, a ser apresentada perante o Supremo 
Tribunal Federal. 

Nesse sentido, cito trecho de ementa que bem resume a queslão, a 
qual nao leva grifos no original 

"(. ) 
4. Na hipótese de existência de pronunc,amanto do Chefe do 

Ministério Publico Federal pelo arquivamento do inquérito. tem-se, em 
principio, um Juízo negativo acerca da necessidade de apuração da prática 
dehliva exercida pelo órgão que. de modo legitimo e exclusivo, datem a oplnio 
de//ct1 a partir da qual é passivei ou não, Instrumentalizar a persecuc;ão 
criminal. 5. A 1urtsprudéncla do Supremo Tribunal Federal aasevera que o 
pronunciamento de arquivamento, em regra, deve ser acolhido som que 
se questione ou se entre no mérito da avaliação deduzida pelo titular da 
açao penal. Precedentes citados INQ nº 510/DF, Rei. Mm. Celso de Metia, 
Plenáno unânime, DJ 19.4.1991, INQ nº 719/AC. Rei. Mln. Sydney Sanches, 
Plenário unânime. DJ 24.9.1gg3, INQ nº 851/SP. Rei. Mln. Nerl da SIiveira, 
Plenário unânime, DJ 6.6.1997, HC nº 75.907/RJ, Rei. Mm. Sepúlveda 
Penence. 1• Turma ma1ona, DJ 9.4.1999, HC nº 80.560/GO. Rei. Mm. 
Sepulveda Pertence, 1• Turma, unllnime, DJ 30.3.2001, INO n• 1.538/PR, Rei. 
Min. Sepulveda Pertence. Plenáno, unlln1me, DJ 14.9.2001 , HC nº 80.263/SP, 
Rei. Mln. Sepúlveda Pertence, Plenário, unânime, DJ 27.6.2003. INQ nº 1.608/ 
PA, Rei. M,n. Marco Aureho, Ptenáno, unânime, DJ 6.8.2004, INQ n• 
1.884/RS. Rei. M1n. Marco Aurêho, Plenário. ma1ona, DJ 27.8.2004, INQ (00) 
nº 2.044/SC. Rei. Min. Sepúlveda Pertence. Plenáno, ma1ona DJ 8.4.2005, e 
HC nº 83.343/SP. 1° Turma. unânime. DJ 19.8.2005. 6. Esses Julgados 
ressalvam, contudo, duas hipóteses em que a detenmlnação Judicial do 
arquivamento possa gorar coisa julgada material, a sabor: proscrição da 
pretensão punitiva e atlpicldade da conduta. Constata-se. portanto. que 
apenas nas hipóteses de ahp1c1dade da conduta e exllnção da punibilidade 
poderá o Tribunal analisar o mároto das alegações trazidas pelo PGR. 7. No 
caso concreto ora em apreço. o pedido de arquivamento formulado pelo 
Procurador-Geral da República lastreou-se no argumento de não haver base 
empmca que indicasse a part1c1pação do parlamentar nos fatos apurados. 8. 
Questao de ordem resolvida no sentido do arqu1vamenlo destes autos, nos 
termos do parecer do MPF" (lnq 2341 ao. Rei. M1n. Gilmar Mendes. Tnbunal 
Pleno, Julgado em 28/06/2007). 

No caso presente, d1an1e do lastro empírico existente nos autos, o 
pronunciamento do Ulular da ac;ão penal é no sentido da inexistência de 
necessidade de denagrar a persecuçao C11mlnal em relaçeo a esses 
1nvesugados. Ressalto. todavla, que o arquivamento deferido com fundamento 
na ausência de provas suficientes de pràUca del1t,va não impede o 
prosseguimento das 1nvesligações caso íuluramenle sur1am noves evidências 
(art. 18, CPP). Nesses tennos, acolho o arquivamento. 

3. Há, por ora, razões suficientes para deferir o processamento 
dos envolvidos arrolados na denúncia neste ffl4tsmo feito, sob pena de 
prejuiu) à escorrelta compreensão dos fatos narrados e à lnstruç:io 
probatória. Explica-se. 

Na atual Jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal tem-se 
,mtendido que as nom,as constituc1ona1s sobre prerrogativa de foro devem ser 
interpretadas restntrvamente, o que detenn1na o desmembramento do 
processo cnmmal sempre que possível, mantendo-se sob a junsdição 
especial em regra e segundo as circunstancias de cada caso. apenas o que 
envolva autoridades Indicadas na Constitulçào (AP 871 QO, Rei. Mln. Teorf 
Zavascki. Segunda Turma). Nesse mesmo sentido: INQ 3.802 AgR (Rei. Mln. 
Luiz Fux. Pnmeira Tunna); INQ 3.014-AgR (Rei. Mln. Marco Aurélio, Pleno). 
INQ 3515-AgR (Rei. Mln. Marco Aurello Pleno) e INQ 2.903-AgR (Rei. Mln. 
Marco Aurêho. Pleno). 

Por oulro lado, também estã assentado nao violar as garant,as do 1u12 
natural, da ampla delesa e do devido processo legal a atração por continência 
ou conexão do processo do corréu ao foro por prerrogativa de função ae um 
dos denunciados (Sumula 704). desde que as c1rcunstãnc1as da invesogeçáo 
assim ,mponham, como h1potese excepcional. 

Na especte, faz-se presente esta segunda hipótese conforme 
manifestação do órgêo acusador, pois as condutas estariam materialmente 
imbncadas. existindo, assim. motivo e permitir a permanência. perante esta 
Suprema Corte, dos envolvidos que não detêm foro por prerrogativa de 
runçao. 

Compulsando e denúncia venfoca-se, polo narratJva íát,ca, a md1caçao 
de um estreito 1,ame entre os denunciados detentores de foro por prerrogativa 
de função e os que não ostentam (atualmente) tal condlc;llo. Isso porque se 
aponta que todos eles faziam parte do que a 1nic,al chama de ·nucleo potrt1co• 
da alegada associação, mais ainda da mesma agremiação pollt1ca (PP). além 
de aruarem de forma concertada dentro desse grupo. A propôs1to, colac,onam­
se alguns trechos llreralmente 

"( ... )constatou-seque os ora denunciados. desde 2004, na qualidade 
de membros do Partido Progressista, integram pessoalmente o núcleo polftlco 
de uma organização cnmonosa estruturada para arrecadar em proveito próprio 
e alheio vantagens 1ndev1das no êmb1to da Administração Pública Federei 
direta e Indireta. No caso dos denunciados as ações criminosas tiveram como 
obJet,vo pnnc1pal arrecadar propina às custas dos cofres da PETROLEO 
BRASIi FIRO S.A (PETROBRAS) por meio do contratos firmados no ãmb,to 
àa Diretoria de Abastectmento de 2004 a 2014 embora a atuação do grupo 
não tenha se lom,tado a ela. (. ) No ceso dos autos, a denúncia oferecida trata 
especificamente do subnúcleo da organtzação cnm1nosa composta por 
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integrantes do PP que possuem prerrogativa de foro ou que suas condutas 
eslêo diretamente 1mbncadas às das autondades com foro·. (fls. 4.403-4) 

Nesse cenário, e em Juízo superlic,al, eis que ainda não suJelto a 
qualquer contraditório, hé razão suficiente, neste momenro, para mantê-los 
neste lnquento, como dito, na medida em que a narrativa constante da 
denúncia denota especial 1nterl1gação nas condutas descntas. a recomendar 
pronunciamento abrangente desta Suprema Corte quanto aos fatos narrados 
e evitar decisões contraditórias. A propósito, assim tem se manifestado esta 
Corte, em julgados aba1Xo colactonados, os quais não levam grifos no original 

PENAL PROCESSUAL PENAL. CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA. 
DEPUTADO FEDERAL DESMEMBRAMENTO PARCIAL. INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. CONTRADITÓRIO SUBDIMENSIONADO. INVALIDADE DOS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. DENUNCIA 
REJEITADA. 1. Havendo detentores e não detentores de prerrogatlva de foro 
acusados na mesma causa penal, a atual Jurisprudência desta Suprema Corte 
aponta no sentido de proceder ao desmembramento como regra. salvo 
se algum motivo excepcional recomendar o Julgamento conjunto. 
Desmembramento efetivado no caso concreto, com ressalva do corréu 
relativamente ao qual Imbricadas a tal ponto as condulBs que 
lnvlablllzada a cisão. ( ) (lnq 2.560, Rei. Min. Rosa Weber, DJe de 
23.5.2017). 

QUESTÃO DE ORDEM. PROPOSTA DE SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. ART. 89 DA LEI 9.099195. OPORTUNIDADE 
DE MANIFESTAÇÃO DO DENUNCIADO. PRINC(PIOS DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA E DA AMPLA DEFESA. (. ) 6. Ex1sténc1a de base emptrlca para 
a configuração de Justa causa para a ação penal em relação ao então 
Presidente da Caixa Econõm1ca Federal. Embora tendo a posse legitima de 
1níormaçóes acobertadas pelo sigilo bancano, o denunaado as revelou 
Indevidamente ao então Ministro da Fazenda. pessoa não autorizada a 
conhecê-las. 7. Estando absolutamente Imbricadas as condutas 
atrtbuldas pelo Ministério Públlco aos denunciados, que, à data dos 
fatos, exerciam as funções de Presidente da Caixa Econômica Federal, 
Ministro da Fazenda e assenor de comunicação do mesmo Ministério, o 
reconhecimento da ausência de Justa causa em relaçlo ao Ministro, ora 
Deputado Federal , portanto detentor de prerrogativa do foro, não Impede 
a decisão por esta Corte sobre a posslbilldade de recabimento da 
denúncia em relação aos demais, espoclalmente porque a avaliação e 
classlflcação das respectivas condutas exige o exame de toda o 
desdobramento fl\tlco. 8. Denuncia reJellada em relaçao ao ex-M1nlslro da 
Fazenda e assessor de imprensa do mesmo M1msténo e recebida quanto ao 
então Presidente da Caixa Econõm1ca Federal. 

Os cntérlos antes delineados, para manter ou desmembrar feitos em 
relação a 1nvest1gados, 1mpóem se reconheça não haver o mesmo nlvel de 
l,gac;ão entre os denunciados detentores de foro e aqueles em relação a quem 
o M1msténo Público requereu o desmembramento. 

Dessa forma, pelos fundamentos acima expliCJtados, defere-se 
também o pedido de ctslio do feito com relac;llo a demais envolvidos na 
suposta organização criminosa cujas atuações não esteJam umb,ticalmente 
ligadas às condutas das autoridades com foro por prerrogauva de função. nos 
termos do requenmento da PGR (fl. 4.405-4.417). 

4. No que diz respeito ao pleito de abertura da tnquênlo dedu21do 
pelo Procurador-Geral da República. como regra incumbe ao Relator deíero­
lo. nos termos do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer 
aprofundamento sobre o mérito das suspeitas indicadas, exceto se. no caso 
concreto, revelarem-se 1nte1remente infundadas. nos tennos das hipóteses 
elencadas nas letras a a e. dessa norma reg,mental. as quais, registro nao se 
fazem presentes no caso. Defiro, portanto, o pedido tal como lá deduzido. 
formando-se, para tanto. novo caderno com os documentos constantes na 
mldla dlsponibillzada, a serem distribuídos por dependência a estes aulas (ft. 
4.417-8). 

5. É 1ncontroversa • por torça legal art. 7° §3°, Lei 12.850/13 • a 
insubsistência do reg,me de s1gtlo dos lermos de colaborac;llo que Integram o 
acervo probatório dos autos. a partir do ofereamento da denúncia no nto 
especial previsto na lei 8.038/90, pois af cessam as diligências investigatórias 
para se ouvirem as defesas em resposta preliminar (art. 4° da Lei 8.038190). 
Nesse panorama legal, ao menos por ora deve ser levantado s1gio somente 
dos termos de colaboraçllo que compõem esta caderno 1nvestigativo. 

Quanto ao integral levantamento do sigilo da Petição 6.199. devera 
ser oportunamente analisada a manifestação da PGR nos autos próprios, que 
são compostos. relembra-se. pela totalidade das declarações prestadas pelo 
colaborador (agrupados por fato ou grupo de fatos conexos, sob termos de 
colaboração numerados). não tendo s,do todas elas utilizadas no presente 
caderno apuratóno. Remeto a aprec,ação dessa prov,dênaa especifica 
oportunamente, para aqueles autos. 

Portanto, como não são 1dênt1cos os ob1etos, com relação às 
declarações citadas na presente peça acusatóna (caso dos termos de 
número 1, 2, 3, 8, 10. 13. 23, 27, 35 e 55) e a ela anexadas e incorporadas 
(em espec,al nos Does. 1, 2. 3.4. 4.4 . 13), levante-se o slgllo. 

6. À luz do exposto, defiro o pedido de arquivamento com relação 
aos Investigados especificados no item 2 desta decisão, com base no art. 
3°, 1, da Lei nº 8038/1990 e art. 21. XV. e art. 231, § 4° do RISTF, e com a 
ressalva do an. 18 do Código da Processo Penal. e determino: 

1) o levantamento do sigilo unicamente dos elementos infonnat1vos 
de Pet 6.199 anexados à denúncia ou nola mencionados, 
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li) o aJuste da autuação, para fazer constar apenas os nomes das 
pessoas especificadas na peça acusatória. os quais deverão ser grafados por 
oxtenso, valo dizer. Aguinaldo Velloso Borges Ribeiro, Arthur César Pereira de 
Lira. Benedito de Lira. Ciro Nogueira Uma FIiho, Eduardo Henrique da Fonte 
de Albuquerque Silva, Francisco Oswaldo Neves Domelles, João Alberto 
Pozzolatti Junior. José Ot.!voo Germano. Luiz Fernando Ramos Fana M.!no 
Sllvoo Mendes Negromonte. Nelson Meurer e Pedro Henry Neto e de seus 
causldicos, 

ili) o envio de copia Integral deste procedimento o do suas mldlas 
à 13" Vara Federal de Curitiba, para as providências cablvels com relação és 
pessoas e aos fatos que não permanecerão sob a supervosAo desta Suprema 
Corte, 

iv) o desentranhamento destes autos da mldla HO autuada como 
apenso 37, fornecida pelo M1nlsténo Publico com o e,ccluslvo Intuito de 
Instruir o novo Inquérito a ser formado, ao qual também deverão ser 
anexados o traslado desla decisão e da petição de ns. 4.421-4.432; 

v) a notificação dos acusados Agulnaldo Valioso Borges Robelro. 
Arthur César Pereira de Lira. Benedito de Lira. Ciro Nogueira Uma Filho, 
Eduardo Henrique da Fonte de Albuquerque Solva, Francisco Oswaldo Neves 
Domelles, João Alberto Pizzolatto Junior. José Ot.!v10 Germano, Luoz Fernando 
Ramos Fana, M.!no SIMo Mendes Negromonte, Nelson Meurer e Pedro 
Henry Neto pera, no prazo comum de 15 (quinze) dias, oferecerem 
resposta, nos termos do art. 4° da Lei 8.038/90. 

Expeçam-se, para tanto, mandados de notificação e cartas de ordem 
corraspondenlos. a serem instruidos com cópias da denúncia. da cota 
ministerial e dos documentos que as acompanharam, devendo a comunicação 
ao Julzo Ordenado ser enviada pelos matos mais céleres (malote digital ou 
fax), obsorvando--se que as defesas deverão providenciar mldia digital pera 
obter a totalidade dos autos digitalmente. 

Cumpram-se todas as determinações com e nacessérla diligência e 
prioridade. 

Anote-so. Oficie-se. lntome-se. Publique-se. 
Brasfha. 26 de setembro de 2017. 

JNQUêRJTO 4.038 
ORIGEM 

PROCEO. 
RELATOR 
AUTOR(A/S)(ES) 
PROC.(AIS)(ES) 
INVEST.(AIS) 
AOV.(A/S) 
INVEST.(A/S) 
AOV.(A/S) 
INVEST.(A/S) 
AOV.(A/S) 

INVEST.(A/S) 
INVEST.(A/S) 

Ministro Eo10N FACHIN 
Relator 

Documento assinado digitalmente 
( 

'--....J 
(559) 

AC- 234420146030007 - TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL 
AMAPÁ 

: MIN. ALEXANDRE OE MORAES 
. MINISTI:RIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 
JOSÉ MARIA NUNES BEZERRA 

· SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
: VINICIUS GURGEL 
HERCILIO OE AZEVEDO AQUINO (33148/0F) 
ANTÔNIO OE CARVALHO WALOEZ GÔES DA SILVA 

. MARCELO LEAL OE LIMA OLIVEIRA (21932/0F, 19847/ 
PR) 
JOÃO BOSCO PAPALÉO PAES 

: EDNAAUZIER 

DESPACHO: 
1. Acolho a manifestação mlnfsterial para dispensa da inquirição da 

deputada estadual do Amapá. EONA AUZIER, se eventualmente aonde não 
colhido seu depo1menlo. Nohfique-se a autoridade policial. 

2. Cumpridas as demais dfhgências Já deferidas. abra-se viste à douta 
Procuradoria Geral da República para manlfaslação. 

Publtque-se. Intimem-se. 
Brasll1a, 19 de setembro de 2017. 

JNQUÉRlTO 4,246 
ORIGEM 
PROCEO. 
RELATOR 
AUTOR(AIS)(ES) 
PROC.(AIS)(ES) 
INVEST.(A/S) 
AOV.(A/S) 

INVEST.(A/S) 
AOV.(A/S) 
INVEST.(A/S) 
AOV.(A/S) 
INVEST.(A/S) 

Ministro Al.EJwfoRE DE MoRAE:S 
Relator 

documento sss,nsdo d,g,talmente 

INO - 4246 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
. DISTRITO FEDERAL 
: MIN. GILMAR MENDES 
MINISTl:RIO PÚBLICO FEDERAL 

: PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 
: AÉCIO NEVES DA CUNHA 

(560) 

JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN (29770F/) E 
OUTRO(A/S) 
CLÉSIO SOARES OE ANDRADE 
EUGÊNIO PACELLI DE OLIVEIRA (45288/0F) 

· EDUARDO DA COSTA PAES 
: LYCURGO LEITE NETO (1530A/OF) E OUTRO(A/S) 
DELCIOIO 00 AMARAL GOMEZ 

DcSPActto: O Procurador-Geral da Republica opinou pelo 
prosseguimento das Investigações. com a realização das seguintes 
diligências (a) expedição de oficio ao liquidante do Banco Rural para que, em 
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60 (sessenta) dias. cumpra a d1hgênc1a determinada no item "f' da decisão de 
ns. 447-451 priorizando as informações relativas a SM&P e VisaNat. sem 
entretanto, deixar de avaliar os demais dados bancários enviados é CPMI, 
relativos a outras pessoas flslces e Jurldicas e (b) concessão de prazo da 60 
(sessenta) dias para inquirição de Reg1naldo Eustaquio da SIiva, Vald1r Neves 
Loureiro e Carlos Alberto Brant (fts. 1280-1282). 

Eduardo da Costa Paes pugnou por sua exclusão das investigações 
cns. 1255-1281). 

Decido. 
De acordo com o art 230-C, § 1°, do Regimento Interno do STF, o 

"Relator poderá deferir a prorrogação do prazo sob requerimento 
tundamantado da autoridade policiei ou do Procurador-Geral da República. 
que devera o Indicar as diligências que faltam ser concluídas". 

No caso concrelo, hé d1llgênc,as pendentes. 
Ante o exposto 
(a) expeça-se ofício ao liquidante do Banco Rural para que, em 60 

(sessenta) dias. cumpra a diligência determinada no Item •r da decisão de fls. 
447-451, priorizando as Informações relalivas a SM&P e VisaNet. sem 
entretanto, deixar de avaliar os demais dedos ban~nos env,ados é CPMI, 
relatovos a outras pessoas físicas e JUrld,cas. e 

(b) remetam-se os autos à Corregedoria-Geral da Policia Federal, 
para 1nquinção de Reg,neldo Eust.!quio da Silva, Valdlr Neves Loureiro e 
Carlos Alberto Brant, no prazo da 60 (sessenta) dias. 

No retomo dos autos, dê-se vista à Procuradona-Geral da Republica. 
por quinze dias. inclusiva para que se manifeste sobra o requerimento de 
Eduardo da Costa Pees (fis. 1255-1281 ). 

Pubhquo-se. 
Brasília, 27 de setembro de 2017. 

Ministro G1LMAR MENDES 
Relator 

DocufTIBnlo assinado d1g1talmente 

INQUÉRITO 4.435 (561) 
ORIGEM · 1nq - 4435 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
PROCEO. . DISTRITO FEDERAL 
RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO 
AUTOR(NS)(ES) MINISTÉRIO PUBLICO íEOERAL 
PROC.(A/S)(ES) PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 
INVEST.(A/S) PEDRO PAULO CARVALHO TEIXEIRA 
ADV.(A/S) ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA (12500/0F) E 

OUTRO(A/S) 

DECISÃO 
OFICIO - JUNTADA. 
INQUÉRITO DEPOfMENTO DE COLABORADOR 

ENCAMINHAMENTO DE CÓPIA - DEFERIMENTO. 
1. O assessor Dr. Rafael Ferreira de Souza prestou as seguintes 

lnformaçães 
O onquénto foi instaurado, a podido do Procurador-Geral da 

Republica. para 1nvest1gar e suposta prática pelo deputado federal Pedro 
Paulo Carvalho Teixeira e por Eduardo da Costa Paes, dos del1los versados 
nos artigos 317 (corrupção passiva). combinado com o 327, parágrafos 1° e 
'l:', e 333 (corrupção ativa) do Codogo Penal, 1° (oculta, ou dissimular a 
natureza. origem. locel1zação. disposição. movimentação ou propriedada de 
bens. direitos ou valores provenientes, direta ou lndireramente. de cnme), 
Inciso V (contra a Administração Pública), da Lei nº 9.613/1998. e 22 (efetuar 
operação de cãmboo não autonzeda, com o t,m de promover evasão de 
divisas) da Lei nº 7.492/1986. O Órgão acusador apontou declarações 
prestadas em acordos de delação premiada. no âmbito da denominada 
Operação Lava Jato, pelos colaboradores Leandro Andrade Azevedo, 
Benedlcto Barbosa da Silva Júnior a Luiz Eduardo da Rocha Soares. Pediu o 
levantamento do slgllo em relação aos termos de depoimento referidos. 

Mediania a petiçãoJSTF n• 51.484/2017, o Procurador-Geral de 
Justiça do Monosténo Púbhco do Roo de Jane,ro encaminha o Oficio nº 693/17 
da Quinta Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania, no qual requerida 
cópia Integral, preferencialmente em mfdia digital, do termo de depoimento do 
colaborador Benedicto Barbosa da SIiva Júnior, para ftns de instrução do 
inquénto c1v,I n• 2016.326695, formalizado no Amblto da lnst1tu1çao. 

O relator iniciei . ministro Edson Fachfn. em 4 de abnl de 2017, é folha 
18 à 22, ao autortzar a Instauração do Inquérito. determinou o levantamen10 
do s1g1lo dos autos. O colaborador Leandro Andrade Azevedo interpôs agravo 
,ntemo, A Primeira Turma, em 12 de setembro úlhmo. desproveu-o. 

Vossa Excelência, em 23 de Junho de 2017, Indeferiu ld(lnUco pedido 
onundo do Monisténo Público do Rio de Janeiro, formulado por me,o de 
pellçao/STF nº 30.025. ante a eusllncia, até aquele momento de apreciação 
do catado agravo. 

2. Juntem a peução e o oficio do Ministério Púbfico do Estado do Rio 
de Janeiro. 

3. Ante o Julgamento do agravo Interno protocolado em face da 
decisão alusiva ao levantamento do sigilo dos autos. ficando assentada e 
pubhe1dade. defiro o podido de cópia do depoimento prestado por colaborador. 
para Instrução do Inquérito c1vol nº 2016.326695, em trãm1te na Qu,ntn 
Promotoria de Jusllça de Delesa da C1deden1e do Mon1s1éno Público do 
Estado do Rio do Janeiro. 
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